
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Apelação Cível nº 0001841-10.2011.815.0371– 4ª Vara de Sousa.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Apelante: Francisco Laurentino de Sousa.
Advogado: Lincon Bezerra da Silva.
Apelado: Município de Sousa.
Advogado: Cleonerubens Lopes Nogueira.

ACÓRDÃO

ADMINISTRATIVO. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  MUNICÍPIO
DE  SOUSA.  INSALUBRIDADE.  IMPROCEDÊNCIA.
APELAÇÃO  CÍVEL. IMPLANTAÇÃO  DO  ADICIO-
NAL, OBSERVADA A VIGÊNCIA DA LEI MUNICIPAL
N° 82/2011.  VINCULAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LE-
GALIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO
ANTES DE SUA EDIÇÃO. INTELIGÊNCIA DA SÚ-
MULA 42 DESTA CORTE. SUCUMBÊNCIA RECÍP-
ROCA CARACTERIZADA.  PROVIMENTO PARCIAL
DO APELO.

1. A Administração Pública está vinculada ao princí-
pio  da  legalidade,  devendo  obedecer  em todos  os
seus atos o que a lei determina.

2.  Súmula 42 do TJPB - “O pagamento do adicional
de insalubridade aos agentes comunitários de saúde
submetidos ao vínculo jurídico administrativo depen-
de de lei regulamentadora do ente ao qual pertencer”.

3. Estando configurada a sucumbência recíproca en-
tre os contentores, e não sendo o caso do parágrafo
único  do art.  21  do CPC (parte  ínfima do pedido),
impõe-se reconhecer a sucumbência recíproca,  nos
termos do art. 21 do CPC. Precedente do STJ: EDcl
no AREsp 225.337/SP.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.
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ACORDA a  Terceira  Câmara  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça da Paraíba,  à unanimidade,  em dar  provimento parcial  à  apelação
cível,  nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 242.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  FRANCISCO
LAURENTINO  DE  SOUSA  contra  sentença  (fls.  215/218)  que  julgou
improcedente a ação ajuizada em face do MUNICÍPIO DE SOUSA.

Inconformado,  ofertou  apelo  (fls.221/226)  alegando  que  o
exercício do cargo de “Agente Comunitário de Saúde” autoriza a concessão
de  adicional  de  insalubridade  cujo  regulamento  se  encontra  na  Lei
Complementar Municipal nº 82/2011. Assim, requer a reforma do julgado e o
acolhimento do pedido autoral.

Contrarrazões não apresentadas (fls. 229).

A Procuradoria de Justiça opinou pelo prosseguimento recursal
(fls. 235/236).

É o relatório.

VOTO

DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

Analisando  a  demanda,  vislumbro  ser  o  caso  de  dar
provimento ao apelo.

Acerca do direito ao recebimento de adicional por insalubridade
aos Agentes Comunitários de Saúde, esta egrégio Corte possui entendimento
sumulado, como se vê:

Súmula  42  do  TJPB  -  O  pagamento  do  adicional  de
insalubridade aos agentes comunitários de saúde submetidos
ao  vínculo  jurídico  administrativo  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Como se infere, a natureza insalubre da atividade do agente
comunitário de saúde restou afirmada pelo Plenário desta Egrégia Corte de
Justiça  Estadual,  ficando  apenas  o  pagamento  na  dependência  de  lei
regulamentadora local.

Interpretação contrária, data vênia, tornaria inócuo tal texto, na
medida em que não se considerando insalubre a atividade desenvolvida pelos
agentes  comunitários  de  saúde,  bastaria  a  súmula  ter  pontificado  que
epigrafada função não seria passível de percepção do adicional, diante do seu
caráter eminentemente preventivo.
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Ademais, a LC Municipal nº 82, ao regulamentar, entre outros,
o  adicional  de  insalubridade,  prescreve  no  caput  do  seu  art.  5º,  que  a
caracterização  e  classificação  daquele  “serão  processadas  através  de
perícias e laudos técnicos de inspeção efetuados por Médico ou Engenheiro
do Trabalho”, e no seu parágrafo único explicita que as atividades insalubres
do Município de Sousa são aquelas definidas nas normas reguladoras nsº 15
e 16 do Ministério do Trabalho.”

Ora,  o  laudo  pericial  de  fls.  44/49,  produzido  no  autos  da
Reclamação  Trabalhista  nº  54/2010,  trazido  ao  caderno  processual  como
prova  emprestada  a  pedido  de  ambas  as  partes  (fls.  18)  e  convalidado
perante esta Justiça Comum Estadual (fls. 178), é de uma clareza solar ao
reconhecer a insalubridade em grau médio da atividade de agente comunitário
de saúde.

O fato do Município não ser obrigado a pagar o adicional de
insalubridade  no  período  anterior  a  31  de  agosto  de  2011,  não  infringe
nenhuma norma legal, haja vista que só após esta data, sua cobrança passou
a  ser  legítima,  por  força  do  princípio  da  legalidade,  que  rege  toda
Administração Pública. Nesse sentido a posição consolidada nesta Corte:

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÕES  CÍVEIS.
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA CONVERTIDA EM AÇÃO DE
COBRANÇA.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.
PRETENSÃO.  RECEBIMENTO  DE  VERBAS
REMUNERATÓRIAS  REFERENTES  AO  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE EM NÍVEL MÉDIO COM PERCENTUAL DE
20%.  PEDIDO  DE  PAGAMENTO  RETROATIVO.  LAUDO
EMITIDO  POR  PERITO  RECONHECENDO  A
INSALUBRIDADE DA ATIVIDADE EXERCIDA. CONCESSÃO
A PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI  MUNICIPAL N.  082/2011.
RETROATIVO.  IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO  DO
REEXAME  NECESSÁRIO  E  DA  PRIMEIRA  APELAÇÃO.
PROVIMENTO  DO  SEGUNDO  APELO.  1.  Existindo  regula-
mentação legal e específica do ente federativo para o qual o
promovente labora,  apta a  assegurar  a percepção do direito
dos servidores ao recebimento do adicional de insalubridade,
bem como o laudo pericial atestando a atividade exercida como
insalubre,  o  autor  possui  direito  ao  referido  benefício,  pois
foram  atendidos  os  pressupostos  autorizadores  para  a  sua
concessão. 2. Segundo a Súmula nº 42 do tribunal de justiça
da Paraíba, o adicional de insalubridade só é devido a servidor
submetido  a  vínculo  estatutário  ou  funcional  administrativo
específico se houver expressa previsão em norma legal editada
pelo ente federado envolvido. 3. A concessão do adicional de
insalubridade foi regulamentada pelo município de Sousa com
a  publicação  da  Lei  n.  082/2011,  com  vigência  a  partir  de
agosto  de  2011.  (TJPB;  Ap-RN  0001832-48.2011.815.0371;
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Onaldo Rocha
de Queiroga; DJPB 09/12/2015).

REMESSA  NECESSÁRIA.  “RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA”
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AGENTE  COMUNITÁRIA  DE  SAÚDE.  PRESCRIÇÃO.
RECONHECIMENTO  PARCIAL.  VERBAS  DEVIDAS  NO
INTERREGNO  DE  CINCO  ANOS  ANTERIORES  AO
AJUIZAMENTO  DA  DEMANDA.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDA-  DE.  LEI  MUNICIPAL  Nº  82/2011.
VINCULAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  ANTES  DE  SUA
EDIÇÃO.  IMPLANTAÇÃO  DEVIDA  APÓS  31/08/2011
CONTRATO  TEMPORÁRIO  SUBMETIDO  A  REGIME
JURÍDICO  ADMINISTRATIVO.  FGTS  NÃO  DEVIDO.
ENTENDIMENTO SUFRAGADO  PELO  STJ.  MANUTENÇÃO
DO  DECISUM.  CONHECIMENTO  E  DESPROVIMENTO.  A
prescrição  em  favor  da  Fazenda  Pública  corre  no  lapso
prescricional de 5 anos, a teor do disposto no Decreto-Lei nº
20.910/32. A administração pública está vinculada ao princípio
da legalidade, devendo obedecer em todos os seus atos o que
a  Lei  determina.  Para  os  servidores  ocupantes  de  cargo
público,  o  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  pela
administração depende de previsão legal do ente federado. A
jurisprudência  do  STJ  se  consolidou  no  sentido  de  que  os
contratos temporários regulares submetidos a regime jurídico
administrativo não ensejam aos servidores o direito a depósitos
de  fgts.  (TJPB;  RN  0002713-32.2015.815.0000;  Terceira
Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças
Morais Guedes; DJPB 25/11/2015; Pág. 14).

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  DO  MUNICÍPIO  DE
SOUSA.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL
DE INSALUBRIDADE. EDIÇÃO DE LEI REGULAMENTANDO
A  MATÉRIA  NO  CURSO  DA  DEMANDA.  FATO
SUPERVENIENTE  AO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO.
APLICAÇÃO DO ART. 462, DO CPC. SÚMULA Nº 42 DESTE
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PREVISÃO DO ADICIONAL NA LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 82/2011. APLICAÇÃO DOS
ATOS  NORMATIVOS  DO  MINISTÉRIO  DO  TRABALHO  E
EMPREGO POR DETERMINAÇÃO LEGAL. POSSIBILIDADE
DE  ENQUADRAMENTO  DA  ATIVIDADE  DO  AGENTE
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE  NA  NORMA
REGULAMENTADORA Nº 15, DA PORTARIA Nº 3.214/1978,
DO MTE.  ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL  SUPERIOR  DO
TRABALHO.  CONDIÇÕES  INSALUBRES  DEMONSTRADAS
PELA  PROVA  PERICIAL  EMPRESTADA.  UTILIZAÇÃO  DE
EQUIPA-  MENTOS  DE  PROTEÇÃO  INDIVIDUAL  NÃO
COMPROVADA PELO MUNICÍPIO. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA.
HONORÁRIOS ARBITRADOS EM CONFORMIDADE COM OS
ARTS.  20,  §  3º,  E  21,  P.  ÚNICO,  DO  CPC.  APELO
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. “Se, depois da propositura da
ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito
influir  no  julgamento  da  lide,  caberá  ao  juiz  tomá-lo  em
consideração,  de  ofício  ou  a  requerimento  da  parte,  no
momento  de  proferir  a  sentença.  ”  (CPC,  art.  462)  2.  O
adicional  de  insalubridade  só  é  devido  a  servidor  público
submetido  a  vínculo  estatutário  ou  temporário  se  houver
previsão  em  Lei  específica  editada  pelo  respectivo  ente
federado, não podendo retroagir a data anterior àquela em que
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entrou em vigor a Lei regulamentadora. Inteligência da Súmula
nº 42 deste tribunal. 3. Se assim for determinado pela Lei que
disciplina o adicional de insalubridade, é possível a aplicação
das normas do Ministério do Trabalho e emprego. 4. Havendo
remissão  à  norma  regulamentadora  nº  15,  da  portaria  nº
3.214/1978, do Ministério do Trabalho e emprego, é necessário
que  a  atividade  esteja  listada  no anexo  nº  14 e  que  esteja
comprovada a submissão a condições insalubres. (TJPB; APL
0001840-25.2011.815.0371;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB
09/11/2015)

Nesse  contexto,  existindo  lei  local  regulamentadora  do
respectivo  adicional  e  estando  a  insalubridade  da  atividade  de  “Agente
Comunitário de Saúde” reconhecida no grau médio, conforme conclusões da
perícia encartada (fls. 46), a implantação da verba indenizatória, no percentual
de 20%, é medida de justiça que se impõe, cumprindo-se o disposto na Lei
Complementar Municipal nº 082/20111, in verbis:

Oportunamente esclareço que considero equivocada a posição
do juízo originário que desconsiderou a superveniência da legislação, visto a
ação ter sido proposta em 2010 e a Lei Complementar Municipal nº 082 ter
sido promulgada em 2011. 

Nos termos do art. 462 do CPC, “se, depois da propositura da
ação,  algum fato  constitutivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  influir  no
julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a
requerimento da parte, no momento de proferir a sentença”.

No caso sob análise,  o pedido de adicional  de insalubridade
encontra fundamento no exercício de atividade laborativa com risco à saúde e
à integridade do servidor público. O reconhecimento do direito em legislação
local, mesmo que após a propositura da ação, apenas corrobora a causa de
pedir materialmente considerada. Nesse contexto, filio-me à posição do STJ
sobre o tema:

1 LCM nº 082/2001, Disponível em: <http://www.camarasousa.pb.gov.br/site/>.
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O fato superveniente de que trata o artigo 462 do CPC deve
ser tomado em consideração no momento do julgamento, ainda
que em sede recursal, a fim de evitar decisões contraditórias e
prestigiar os princípios da economia processual e da segurança
jurídica (cf. EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 621.179/SP, Rel.
Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA
TURMA, DJe 05/02/2015; REsp 1461382/SP, Rel. Ministro OG
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2014). (AgRg no
AREsp  775.018/BA,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe
06/11/2015).

No tocante à alegada violação do artigo 462 do CPC, o fato
superveniente deve guardar pertinência com a causa de pedir e
pedido  inicial.  (REsp  1420700/RS,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
21/05/2015, DJe 28/05/2015).

A jurisprudência  desta  Corte é  firme no sentido  de que nas
instâncias  ordinárias  cabe  ao  magistrado,  no  momento  de
proferir  a  sentença,  tomar  em consideração,  de  ofício  ou  a
requerimento  da  parte,  a  superveniência  de  lei  nova  (jus
superveniens), nos termos do art. 462 do CPC. Nestes casos,
não há que se cogitar de julgamento extra petita, nem se pode
obrigar à parte a ajuizar nova demanda para tal fim. (AgRg no
REsp  1065677/PR,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe
15/10/2010).

DA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA

Diante  das  conclusões,  resta  cristalino  que  as  partes  foram
parcialmente sucumbentes, o que exige a distribuição dos ônus,  seguindo o
precedente do STJ:

Reconhecida  a  sucumbência  recíproca,  faz-se  mister  a
redistribuição do ônus sucumbencial,  de conformidade com o
caput do art.  21 do CPC. (EDcl  no AREsp 225.337/SP,  Rel.
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado
em 20/11/2014, DJe 28/11/2014).

Assim,  os ônus sucumbenciais devem ser distribuídos na
proporção de 40% para os Apelantes e 60% para o Apelado, nos termos
do art. 212 do CPC.

Isenção de custas para a Fazenda Pública, conforme previsão
do  art. 293 da Lei Estadual nº 5.672/92. Suspensão da exegibilidade para o

2 Art. 21. Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão recíproca e proporcionalmente distribuídos e
compensados entre eles os honorários e as despesas.

3 Art. 29.  A Fazenda Pública, vencida, não está sujeita ao pagamento de custas,  mas fica obrigada a
ressarcir o valor das despesas feitas pela parte vencedora.
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Apelante, visto ser beneficiário da justiça gratuita, nos termos do art. 12 da Lei
nº 1.060/50.

DISPOSITIVO

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO
para reformar a sentença no sentido de condenar o Município de Sousa a:

1) Implantar o “adicional de insalubridade” na remuneração de
Francisco Laurentino de Sousa,  na ordem de 20% do valor de
seus vencimentos, nos termos da 

2) Pagar os valores retroativos, considerando-se como termo
inicial  a data da vigência da  Lei Complementar Municipal  nº
082/2011.

Em razão da sucumbência recíproca, as custas e honorários
advocatícios  (10%  do  valor  da  causa,  conforme  arbitrado  pela  sentença)
deverão ser redistribuídos conforme exposto acima.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr.  Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. o Des. José Aurélio da Cruz, (relator), o
Exmo.  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira,  Juiz  convocado  em substituição  a
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. Frederico da
Nóbrega Coutinho.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 29 de março de 2016.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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